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Introdução
Assim como a discussão publica tende a melhorar a moral do povo, do mesmo modo as conferencias pedagogicas, com caracter publico, tendem a melhorar a instrucção do professorado (Liberato Maciel, 1879).
Atualmente as discussões em torno da atuação docente fora da sala de aula tornam-se constantes. Sendo assim, analisar a participação dos(as) professores(as) em espaços extra-escolares contribui para compreender a constituição da profissão docente. Ao pressupor que a participação de professores(as) em espaços nos quais são levados a debaterem questões educacionais seja uma construção histórica, tive o interesse de investigar como os professores e as professoras em períodos anteriores ao nosso, se reuniam em debates voltados para a prática educativa. 
A inquietação de compreender os temas da educação em sua historicidade vem levando pesquisadores a analisarem “permanências e rupturas no discurso e prática pedagógicas e escolares, apenas perceptíveis pela recusa em confiar-se nas aparentes continuidades” (VIDA; SOUZA, 1999 p.7). Sendo assim, discutir sobre um momento em que, aparentemente, os(as) professores(as) podiam se reunir e debater, no final do século XIX, sobre assuntos referentes ao sistema de ensino, como por exemplo, a organização escolar, problemas educacionais e métodos de ensino entre outros temas, representa uma possibilidade de perceber como se configurou as Conferências Pedagógicas na província pernambucana naquele período. 

Através da análise das Conferências Pedagógicas realizadas em Pernambuco em 1878, foi possível observar diversos aspectos relacionados à atuação dos(as) professores(as) primários da província neste espaço, buscando desse modo, (re)constituir alguns elementos da memória da educação pernambucana, e, principalmente, perceber contribuições para a História da Profissão Docente no período imperial. Este desvendar da educação oitocentista é possibilitado por questionamentos atuais que buscam investigar historicamente permanências e rupturas presentes até hoje na educação.  

Alguns pontos direcionaram o olhar sobre o objeto investigado, dentre os quais se destacam: os assuntos que foram discutidos durante as Conferências e a organização destas discussões; local em que ocorreram as conferências; os participantes; os temas discutidos por aqueles que estavam envolvidos no processo educativo, ou seja os professores, professoras, o inspetor do ensino, e demais interessados, sobre as Conferências Pedagógicas e a forma de participação do professorado.
A partir destes pontos, busco descrever e analisar a participação dos(as) professores(as) primários nas Conferências Pedagógicas da província de Pernambuco, em 1878. Como também, discorro sobre os temas abordados nas Conferências, o espaço de sua realização, assim como os dias, a estrutura e a organização do evento, entre outros. Para tanto, delimitei como período de estudo o ano em que as Conferências apareceram na legislação da Instrução Pública – 1855 – até o ano posterior a sua efetivação, quando foi publicado o relatório que descrevia os discursos proferidos no referido encontro de 1878.
Utilizei como fontes de pesquisa Relatórios Gerais e leis da Instrução Pública, ofícios, jornais da época, e o relatório oficial que descreve os discursos proferidos na Conferência estudada. Estas fontes foram coletadas em diversos acervos do estado de Pernambuco: o Arquivo Público Estadual Jordão Emereciano - APEJE, a Fundação Joaquim Nabuco - FUNDAJ e o acervo do Núcleo de Estudos e Pesquisas História da Educação em Pernambuco - NEPHEPE. 
Neste artigo, apresento inicialmente alguns pressupostos teóricos que fundamentaram a pesquisa, e em seguida, aponto alguns aspectos educacionais característicos do período estudado – final do século XIX – e a efetivação das Conferências Pedagógicas no Brasil. Por fim, descrevo e analiso as Conferências Pedagógicas na província de Pernambuco e a atuação dos professores e das professoras neste encontro pedagógico.      

Esta pesquisa baseou-se nos pressupostos da Nova História Cultural que traz como algumas de suas contribuições tanto a ampliação de objetos a serem investigados, como também das fontes, além de ser nova abordagem teórica sobre o passado. Se por um lado, a História Tradicional valorizava as fontes oficiais, isto é, documentos certificadamente originais e escritos (SILVA, 2006), abordando-os como verdade absoluta, por outro, a Nova História tem como um dos pressupostos que ao se analisar as fontes, sejam elas oficiais ou não, se faz necessário ter o olhar de que “no limite, não existe um documento-verdade. Todo documento é mentira. Cabe ao historiador não fazer papel de ingênuo” (LE GOFF, 1990, p. 548). Por isso, busco problematizar as fontes utilizadas nesta pesquisa, entrecruzando-as e analisando os dados encontrados sob a ótica dos questionamentos levantados na pesquisa, preocupando-me com o sujeito-autor do documento oficial e as intenções desse sujeito. 

Destaco ainda, que uma das contribuições da Nova História Cultural corresponde à valorização de pesquisas locais, as especificidades vividas por cada grupo ou região. Logo, não existe uma história global, ou ‘a’ voz da história, mas sim, vozes da história, “vozes variadas e opostas” (BURKE, 1992, p. 15). Dessa forma, suponho que este artigo venha contribuir para os estudos sobre as Conferências Pedagógicas no Brasil a partir do enfoque da realização das Conferências na província pernambucana. No entanto, acredito que a História da Educação é uma das maneiras de abordar o passado tornando-o estranho para que possamos compreendê-lo, e que este passado nunca será plenamente conhecido e compreendido em sua inteireza e completude, pois só podemos entender o passado em seus fragmentos e em suas improbabilidades (LOPES; GALVÃO, 2001). 

A Instrução Elementar no século XIX – o império das leis
 

A educação oitocentista caracteriza-se como um período de progressiva institucionalização da escola como principal espaço educativo de transmissão dos saberes escolares no Brasil. Havia uma gradativa definição de espaços, já que as aulas aconteciam em lugares improvisados, em instituições religiosas ou no seio da própria família; além do surgimento de materiais didáticos específicos para o ensino como livros escolares, cadernos, quadros, entre outros.
A lei de 15 de outubro de 1827 institui a criação das escolas de primeiras letras “em todas as cidades, vilas e lugares mais populosos”, em um momento que se discutia a necessidade de escolarizar as “camadas inferiores da sociedade”, ou seja, mulheres, negros, índios, dentre outros. “Instruir as ‘classes inferiores’ era tarefa fundamental do Estado brasileiro e, ao mesmo tempo, condição mesma de existência desse Estado e da nação” (FARIA FILHO, 2000, p. 137).

Com o Ato adicional de 1834 houve uma descentralização da educação, ou seja, foi distribuída a responsabilidade por nível de ensino entre as províncias e o império, com isso as províncias adquiriram autonomia para organizarem suas escolas. Esta lei também instituiu as Assembléias Provinciais cuja função seria legislar sobre a Instrução Primária. Faria Filho (2000) destaca em seu estudo que após este Ato, as províncias e o Estado Imperial Brasileiro tiveram um papel ativo no estabelecimento de leis referentes à instrução pública. De acordo com este autor, em diversas províncias, a partir dos anos 60 do século XIX, foi se concretizando o conceito da necessidade de uma ‘instrução’ ou ‘educação primária’ que estivesse constituída de acordo com as cláusulas estabelecidas por Leis Gerais. 

Em meio a estas mudanças houve também a preocupação com a forma de ensinar. Os modelos de ensino seguidos por algum tempo estavam relacionados à própria estrutura escolar, mais especificamente a organização da sala de aula, que passou do método de ensino individual ao ensino mútuo (método no qual os alunos que mais se destacavam eram tomados como auxiliares dos professores). Assim, como o método individual apresentava problemas, o mútuo, por sua vez, também não repercutiu de forma satisfatória, por isso, novos métodos, como o misto e o simultâneo, foram surgindo ao longo do século. Tal característica sofreu uma mudança a partir da década de 70 do século XIX, e a preocupação se findou nas “relações pedagógicas de ensino e aprendizagem” (FARIA FILHO, 2000, p. 143). Foi quando emergiu o denominado “método intuitivo”, que rebatendo a aprendizagem por memorização, valorizava a intuição. 

Quanto à intensidade na produção de legislações referentes à educação, Gouveia (2001, p. 40) destaca que um dos pressupostos naquela época era de “normatizar o campo educativo e definir políticas de atuação [...] que uniformizasse as práticas pedagógicas, e na construção de formação e profissionalização docente”. Tendo em vista que para ser professor primário naquele momento não era obrigatoriamente necessária uma formação específica, a preocupação com a formação desses docentes deu início à institucionalização das primeiras escolas normais e anunciou a realização de Conferências Pedagógicas para os professores públicos primários.
As Conferências Pedagógicas no Brasil oitocentista 

Boas escolas normais por força darão bons professores. Mas, não bastando que eles sejam bons, é preciso ainda que tenhamos em vista torná-los ótimos ou excelentes. Ora, ótimos ou excelentes compreende-se que nem todos podem ser mediante os seus próprios estudos. Sendo, pois, necessário que as luzes de uns guiem os outros, deve o Estado de vez em quando tirá-los do seu isolamento e reuni-los em assembléias onde eles conversem e se entendam sobre os interesses da sua profissão (OLIVEIRA, 2003).

As Conferências Pedagógicas parecem ter sido caracterizadas como um momento em que os professores se reuniam para debaterem sobre temas relacionados ao ensino, ou seja, uma “reunião de pessoas interessadas em ouvir e/ou discutir temas da atualidade” (BASTOS, 2003, p. 01), sendo constituída por professores ou outros intelectuais, figuras proeminentes, dentre outros. Segundo Bastos (op. cit.), as conferências eram decorrentes da necessidade de formação dos professores primários, da construção de um sistema de instrução pública em vários países
 e da disseminação das escolas normais. 

A troca e/ou socialização de idéias também parece ter caracterizado as Conferências Pedagógicas, pois nelas o professorado aparentemente teve a oportunidade de refletir sobre questões vinculadas ao ensino e a profissão de ensinar.  Assim, autores como Montaigne destacam a função formativa e educativa de uma conferência como um lugar de “permuta de luzes e idéias” (MONTAIGNE, sd, apud BASTOS, 2003).

No município da Corte, as Conferências foram instituídas a partir do decreto nº 1331 de 1854 sendo efetivada a partir de 1873 (BASTOS, 2003; BORGES e GONDRA, 2005). O encontro pedagógico era organizado com o “objetivo de reunir professores primários para discussão de assuntos pertinentes à instrução e ao ensino” (BORGES e GONDRA, 2005, p. 203), e se proliferou como uma “estratégia de educação e de vulgarização do conhecimento” (BASTOS, 2003, p. 01). A forma de organização caracterizava-se pela discussão de aspectos educacionais, sendo proferidos por alguns professores através do envio de sua resposta sobre pontos apresentados oficialmente pelo Inspetor da Instrução.

Alguns debates presentes nas Conferências Pedagógicas realizadas no município da Corte costumavam aparecer com certa freqüência, como “métodos de ensino, co-educação dos sexos, castigos, meios de recompensa e punição, a disciplina, classes em uma ou duas sessões, distribuição das matérias [...]
” (BORGES e TEIXEIRA, 2004, p. 05). Temáticas que fazem parte das discussões da historiografia educacional no Brasil do século XIX, principalmente os debates sobre métodos de ensino, devido à modernização da educação através dos ideais educacionais advindos de outros países. 

Os resultados das Conferências Pedagógicas no município da Corte são destacados por Borges e Gondra (2005) como uma imposição e regulação do governo imperial, funcionando como um “dispositivo de modelação, controle, instituição de códigos e de doutrinas norteadoras de práticas docentes” (p. 203). As discussões nas Conferências se limitaram às práticas escolares, ausentando-se então, os debates políticos sobre o campo educacional, além disso, alguns pontos apresentados pelos professores não foram incorporados. O mecanismo de controle se estabeleceu pela própria distribuição dos indivíduos nos espaços, a obrigatoriedade da participação dos professores e o controle nos pontos a serem discutidos.

Ao retratar a realização das Conferências no Município da Corte, percebo a necessidade de investigar a efetivação deste encontro pedagógico em outras províncias, pois a diversificação de leis e de “sistemas de ensino”, diante das mudanças ocorridas na Instrução pública no século XIX, são características da educação escolar neste período. Dessa maneira, com a ausência de um sistema nacional de ensino, pesquisas recentes na historiografia vêm mostrando a complexidade no modo como se organizou a educação, ocasionando uma diversidade que caracteriza a estruturação do sistema de ensino em cada província. 

As Conferências Pedagógicas na província de Pernambuco – dos apontamentos legais à sua efetivação.

Como já exposto, a organização da Instrução Pública foi uma prática efervescente especialmente no século XIX, sendo um período marcado por intensivas e significativas mudanças educacionais. Muitas dessas alterações são resultantes das leis que surgiram ao longo do período para estruturar a Instrução Pública. 

Dentro do contexto de institucionalização das escolas e organização da Instrução Pública, em meados do séc. XIX, mais especificamente em 1855, a Instrução Pública da província de Pernambuco foi reorganizada a partir da Lei n° 369
. Nesta lei ficou estabelecido o papel do professor, o qual deveria dedicar-se exclusivamente ao ensino. Conforme apresentado por Arantes e Silva (2002) “o professor era responsável por toda ação educativa e freqüentemente desqualificado pelos que faziam a instrução pública” (p. 05). Diante disso, foi nesta mesma lei que as Conferências Pedagógicas apareceram pela primeira vez, no artigo 77, como um momento em que esses professores iriam discutir sobre diversos assuntos educacionais:

Os professores publicos de um e outro gráo se reunirão doas vezes annualmente, nas férias de Paschoa, e nas do Natal em lugar, que lhes será designado pelo Director Geral, para conferenciarem entre si sobre todos os pontos, que interessarem ao regimen interno das escolas; methodo do ensino, systemas de recompensas, e punições para os alumnos, expondo as observações, que houverem colhido da sua pratica, e da leitura das obras, que tiverem consultado. 

Estas conferencias serão publicas, e poderão durar até tres dias consecutivos, em horas annuciadas por jornaes, onde os houver, ou por editaes. O Diretor Geral, ouvindo o Conselho Director, dara instrucções especiaes para a execução deste artigo, as quaes serão expedidas, depois de approvadas pelo Governo. (PERNAMBUCO, 1855, p. 45).    

Segundo a lei, os professores teriam a oportunidade de se reunir nas chamadas “Conferências Pedagógicas”, para congregarem sobre assuntos que interessassem ao regime interno das escolas, métodos e programas de ensino, entre outros. Logo, esse encontro pedagógico parecia proporcionar aos professores um espaço de socialização e discussão sobre diversos temas relativos à educação. 

O surgimento das escolas normais em meados do séc. XIX propiciou um processo de concretização da necessidade de formação específica do professorado. Porém, não bastava que aos professores possuírem apenas a formação do Curso Normal, era necessário também que pudessem continuar seus estudos por meio de Conferências Pedagógicas, como aponta o inspetor da Instrução Pública João Barbalho de U. Cavalcanti:

[...] as conferencias pedagogicas são uma consequencia e desenvolvimento do pensamento que dictou a creação das escolas normaes. Estas fazem e armam o professor, aquellas o melhoram e aperfeiçoam. As conferencias, com effeito são como que umas novas escolas normaes em que precisa ainda aprender os proprios mestres, e onde elles se leccionam e se instruem pelo modo mutuo. (RELATÓRIO GERAL DA INSTRUÇÃO PÚBLICA
, 1878, p. 47).

As Conferências eram apontadas como um complemento da formação realizada na Escola Normal, além disso, pareciam possibilitar uma atuação dos mestres num momento em que dialogassem entre si e compartilhassem idéias. Sendo assim, deveriam ser organizadas com o objetivo de discutir 
“[...] questoes referentes a methodos e programmas de ensino, regime interno das escolas, etc [...]” (RGIP, 1877, p. 18). Teriam como vantagem favorecer interesses do ensino, “augmentar a consideração que devem gozar os mestres” e “consolidar a confraternidade que entre elles devem reinar” (RGIP, 1878, p. 48). 

Contudo, a institucionalização das Conferências, em lei, não garantiu, em curto prazo, a sua efetivação na prática. Diversos fatores possibilitaram a realização da primeira Conferência apenas duas décadas depois da sua regulamentação. Em meados da década de 70 do século XIX, foram revigoradas as discussões em torno da realização da Conferência, e em 1874 foi instituído em Pernambuco um novo regulamento de “Reorganização do Ensino Público”. Esta lei retomou o capítulo referente às Conferências, reforçando os dias em que os professores poderiam se reunir, a divulgação desses encontros e a organização das instruções para execução das Conferências:

Art. 174 – Os professores públicos nesta capital poderão reunir-se nos dias feriados de dezembro e janeiro, e nas quintas feiras e domingos para conferenciarem sobre pontos que interessem ao regimen interno e disciplinar das escolas.

Art. 175 – As conferencias serão publicadas e annunciadas previamente pelos jornaes.

Art. 176 – O inspetor geral, mediante audiencia do conselho litterario, expedirá as necessárias instrucções para execução dos dous artigos antecedentes, submettendo-as á approvação do presidente da provincia. (PERNAMBUCO, 1874, p. 40) 

Além da lei vigente, as discussões em torno da sua realização faziam parte também dos relatórios e dos ofícios da Instrução Pública, expressando a preocupação dos inspetores de realizar as Conferências Pedagógicas. No relatório de 1877, o inspetor reescreveu um trecho relatado no relatório de 1874:

Até hoje tem estado sem execucção uma disposição de lei que tão importante é para a administração e progresso do ensino, não se tendo ainda confeccionado as precisas instrucções para pôl-a em pratica (RGIP, 1877, p. 18). 

As referidas instruções foram organizadas em 1876, pelo então inspetor geral interino João Baptista Regueira Costa, e disponibilizadas aos professores por meio de editais. Nestas, destacavam-se a forma de participação dos professores, os dias para realização, a organização dos pontos e como se procederiam as Conferências (APEJE: IP 31, p. 133). A participação dos professores também foi um ponto que esteve presente nas instruções quando fizeram menção à lei 1.218, aprovada por ato em 10 de março de 1876:

Art. 08. O titulo de que trata o art. 6º. § 3º.
 poderá ser conferido ao professor que mais se distinguir nas conferencias pedagogicas de que trata o regulamento de 27 de novembro de 1874, arts. 174 a 176. (PERNAMBUCO, 1876, p. 110)

De acordo com o discurso do inspetor, através do parecer emitido pelo Conselho Literário
, os professores que mais se destacassem receberiam o título de membro honorário do mesmo Conselho
. Assim, segundo as instruções, o espaço seria organizado da seguinte forma: “o inspector geral, o seu secretario, os membros do Conselho, os delegados litterarios e as primeiras autoridades da provincia terão assento em lugar de honra na sala de reunião” (APEJE: IP – 31, p. 134). Já os professores, sentariam nas laterais e os convidados no centro do salão.  
Após a estruturação das instruções e seguindo os artigos que a compõem, o inspetor expediu ainda no mesmo ano, o programa de questões formuladas a partir dos temas que foram apresentados por alguns professores
. Destes, doze pontos foram escolhidos pelo inspetor por sua “importancia” para a instrução pública e por apresentarem “utilidade practica” , “immediata” (RGIP, 1877, p. 18). De acordo com o Relatório, estes pontos foram publicados no diário oficial e a definição da data de sua realização aconteceria a partir das inscrições dos(as) professores(as), sendo assim apresentados pelo inspetor geral em seu relatório:

I – Quaes as materias cujo ensino deve ser professado nas escolas primarias?

Como devem ser distribuidas no programma de ensino?

Há conveniencia na divisão do ensino em dous ou mais gráos?               

II – Necessidade de um programma desenvolvido das materias que se devem leccionar nas escolas primarias, ficando livre ao professor a escolha dos compendios.

III – Necessidade de um plano de estudos para o ensino elementar das sciencias physicas e naturaes nas escolas primarias;

IV – Lição de cousas, suas vantagens, planos a seguir neste ensino e objectos que nelle devem ser preferidos.

V – Ensino da musica; sua necessidade; qual o methodo mais conveniente para a escola primaria; deve ser parte das disciplinas do primeiro, do segundo ou de ambos os gráos em que se divide o ensino das escolas publicas?

VI – Ensino religioso; por quem deve ser dado; em que proporções deve entrar no programma das escolas.

VII – Qual o melhor systema de ensino a adoptar-se entre nós?

Será possivel em nossas escolas seguir-se um methodo exclusivo de ensino, qualquer que elle seja?

Que causas a isso se oppõem e como removel-as?

VIII – Nas condições em que entre nós se acha a educação domestica, póde o professor transmittir convenientemente e com aproveitamento pelos alumnos primário sob as leis e regulamentos vigentes? 

IX – Do que depende a verdadeira e adiantada instrucção das creanças? Da aptidão, gosto, zelo e vocação do profesor, ou mais da educação paterna?

X – O que cumpre fazer para que o professor seja zeloso, cumpridor de seus deveres e o ensino nas escolas publicas seja uma realidade?

XI – Meios a empregar para melhorar a condição do professorado.

XII – Salas de asylo; necessidade de estabelecel-as entre nós, para complemento e effectividade das disposições relativas ao ensino obrigatorio. (RGIP, 1877, p. 19-20).               
Percebemos que a discussão girou em torno de temas que configuram a historiografia educacional neste período, dentre eles, a necessidade de se organizar o ensino na província, agrupadas em questões sobre a organização curricular e método de ensino, a situação da educação na província e a condição do professorado. 


Silva (2005) destaca que a Diretoria de Instrução Pública fazia um planejamento para garantir que as Conferências Pedagógicas acontecessem num período propício para a maior participação dos professores. E como estabelecido no Regulamento de 1874, as Conferências aconteceram num feriado de abril, nos dias 15, 16 e 17 no salão da Escola Normal. O anúncio da realização das Conferências veiculou no Jornal do Recife, no dia em que as Conferências foram iniciadas, por intermédio do Grêmio dos Professores Primários
:
O conselho do Gremio dos Professores Primarios tendo conseguido de diversos associados a realisação do disposto no § 4º do art. 14 de seus estatutos e no intuito de ir desde já traduzindo em realidade as primeiras palavras do § 4º do art. 14 dos mesmos estatutos, convida a todos os professores e professoras, publicos a particulares, que se acharem nesta cidade nos dias 15, 16 e 17 do corrente, assistirem e tomarem parte nas conferencias pedagogicas que publicarmente vão ser effectuadas naquelles dias, no Salão da Escola Normal, com o que darão todos a mais exhuberante prova de que desejam concorrer para o aperfeiçoamento da instrucção primaria.(JORNAL DO RECIFE, XXI, n. 88, 16/04/1878, p. 02) 
Durante as Conferências Pedagógicas estavam presentes cerca de vinte e três professores(as), sendo que quatorze professores(as) enviaram a defesa dos pontos, respondendo em média 02 pontos do programa - exceto o professor Joaquim Manoel de Oliveira e Silva que respondeu a todos os pontos de forma sucinta. As Conferências tiveram início no final da manhã, sendo presidida pelo inspetor João Barbalho que fez a abertura do encontro que em seguida passou a palavra ao professor Vicente de Moraes Mello, o primeiro professor a apresentar sua tese, pois era o mais antigo dos que estavam inscritos (APEJE: IP – 31, p. 135). Quando o referido professor encerrou seu discurso, o inspetor geral, seguindo o disposto no art. 4 § 5º das instruções, perguntou aos professores ali presentes se queriam contestar as idéias lidas, e assim fizessem os que a tivessem levado por escrito. No entanto, aqueles que não dispusessem do registro naquele momento e quisessem contestar, poderiam então se inscrever para outra Conferência; e do mesmo modo se procedeu com os outros pontos discutidos. Vale destacar que nem todos os professores que enviaram suas teses estavam presentes na Conferência, sendo estas lidas por outros professores a pedido do inspetor. 

Dentre os pontos mais respondidos, destacaram-se os debates sobre a situação do ensino vinculada à educação doméstica e o ensino religioso nas escolas, caracterizando-se como temas vinculados à moral. Por outro lado, encontravam-se debates em torno da estruturação do ensino, no qual teve destaque
 o discurso do prof. Vicente de Mello, sobre a distribuição das matérias no ensino primário - de acordo com o Regulamento de 1874 - e o programa de matérias para o mesmo nível de ensino. 
A educação doméstica foi realçada por alguns professores como um fator inquietante por sua influência na instrução das crianças:

[...] enquanto no lar domestico a criança não receber uma educação regular e methodica, preparatoria da instrucção escolar, não poderá o professor, por mais que se esforce, obter o conveniente e profícua transmissão do ensino primario; ainda menos satisfazer precisamente as prescripções estatuídas nos vigentes regulamentos (Prof. Augusto Wanderley, RELATORIO DAS CONFERENCIAS PEDAGOGICAS
, 1879, p.104).      

A preocupação com a educação doméstica estava vinculada a dois aspectos principais: primeiro, à aprendizagem dos alunos, visto que alguns professores destacaram que os pais dos alunos eram analfabetos; segundo, ao próprio comportamento da criança que vinha acompanhado do debate sobre o ensino religioso nas escolas.

As discussões referentes ao ensino religioso evidenciavam o seu papel para a educação escolar no período. A moral dos alunos e o bom comportamento estavam presentes nos diversos discursos dos professores que dissertaram sobre aquele ponto, além do destaque de que competiria ao professor o ensino da religião em sala de aula:
O que creio, e o que me parece mais provavel, é que esse ensino, por isso mesmo que é e por isso mesmo que está estabelecido nas leis e regulamentos da instrucção publica de nossa terra, deve tambem ser dada na escola, porquanto em dal-o aos seus alumnos é, como diz Daligault, ‹‹ que o professor serlhes-há verdadeiramente útil. ›› O que ainda creio é que o professor primario, a cujo cuidado está sujeita a infancia nas horas d’aula, deve possuir para transmittil-a, como dizem os mesmos pedagogistas, muitas virtudes, sobresahindo d’entre estas em materia de religião uma fé firme e clara, para, auxiliado pela primeira, não cahir em contradicções e para, firmado na segunda, desvendar os olhos daquelles que lhe estão confiados [...] (Prof. Benedicto Vieira, RCP, 1878, p. 69-70).

Em contrapartida, o professor Cyrillo destacou que o ensino religioso deveria ser responsabilidade apenas dos padres, realçando apenas a moral como um princípio norteador no contexto escolar: 

Todavia, rompendo todos os diques, que neste momento se me apresentam diante, não trepidarei em affirmar que é principalmente ao padre que compete a obrigação de occupar-se do ensino religioso. [...]

Sou portanto, de opinião, meus senhores, que ao professor só deve ser exigido o ensino da moral; sendo, conseguintemente, nesta proporção que se deverá fazer applicação do ensino religioso nas escolas. (RCP, 1878, p. 75-77).
Portanto, a moralidade e a civilidade do povo eram marcantes na estruturação da sociedade no século XIX, logo perpassavam as discussões referentes à educação doméstica e ao ensino religioso, com destaque para o papel da escola de formar um cidadão útil para servir a sua nação.

Além dos discursos já mencionados, outros debates fizeram parte das Conferências de forma significativa, como, por exemplo, aqueles referentes às matérias e sistemas de ensino, a organização do currículo para o ensino primário e a situação do ensino na província, ou seja discursos que envolviam o próprio ensino e as condições dos professores. Enfim, debates que contribuiriam para a reforma da Instrução Pública almejada por meio das Conferências e declarada em alguns discursos:

Preste pois, V. S. á esta provincia, lugar de seu nascimento, mais este serviço, propondo ao Exm. presidente da provincia e ao corpo legislativo, a verdadeira reforma da nossa instrucção publica primaria (destaque nosso), se por ventura forem aceitas as bases que acabo de apresentar [...](Prof. Vicente de Mello, RCP, 1878, p.  27). 

Tais medidas foram ressaltadas pelo Conselho Literário como sendo “dignas de que desde já sejam tomadas no devido apreço pelo poder competente a mandar adoptal-as” (RCP, 1878, p.167), ou seja, as ações apresentadas por este professor mereceriam atenção da Diretoria da Instrução.

Dentro do contexto de realização das Conferências, desde a sua organização – legislação – e discussão realizada pelo inspetor em seus relatórios até a sua real efetivação, pode-se perceber a participação dos(as) professores(as) em vários momentos deste encontro pedagógico. 

A atuação dos professores e das professoras nas Conferências Pedagógicas na província de Pernambuco. 

Ao abordar o professorado no contexto histórico do século XIX, pensa-se comumente na representação que é dada a estes sujeitos. Nesse sentido, como é caracterizado, de modo geral, o professor neste período? A identidade do professorado é apresentada, em diferentes contextos, pela sua pouca escolarização, ou seja, os professores eram muitas vezes leigos, sem formação específica, constituída inicialmente por um contingente especialmente de homens, que atuavam, dentre outros espaços, em redes informais de ensino. Diante desses dados, será que os discursos dos professores e das professoras apresentavam estas representações?

Observei inicialmente, a partir das fontes analisadas, que estes atores começaram a fazer parte das Conferências através da escolha dos pontos a serem discutidos. Contudo, ressalto o pequeno número de professores que foram convidados pelo inspetor para a seleção dos pontos – três apenas. Um outro aspecto referente ao quantitativo, condiz ao número de professores e professoras primários da província que participaram das Conferências. Assim, considerando que os(as) professores(as) atuantes na província em 1878 eram 310, sendo 153 professores e 157 professoras (RGIP, 1878), apenas uma pequena parcela dos(as) professores(as) primários esteve presente durante a realização da Conferência. Contudo, apesar da pouca participação em relação à quantidade, os(as) professores(as) que lá estavam ou mesmo aqueles que enviaram suas respostas para serem lidas, foram ouvidos e/ou atuaram de diversas formas. Ao iniciarem a resposta do ponto escolhido, a maioria dos(as) professores(as) discorria sobre a realização da primeira Conferência na província, destacando os benefícios dela para o aperfeiçoamento da instrução do professorado, além de tornar público o trabalho dos que exerciam esta profissão, especialmente para os pais dos alunos:

V. S. comprehendeu que ellas (as conferências) farao conhecidas as habilitações de seus membros, a sua vocação, aptidão, zelo e gosto para o ensino elementar. Por ellas muitos pais terão occasiao assaz propicia para conhecerem quem são os mestres, a quem a educação de seus filhos está confiada: sendo portanto, dest’arte, destruida qualquer infundada prevenção ou desgosto. (Prof. Balthazar Costa, RCP, 1879, p. 51).


Para Souza Bandeira Filho (1884) apud Bastos (2003, p. 01), as conferências pedagógicas constituíam “um exercício destinado a aumentar as idéias e estabelecer a animação e a vida do professorado, [...] elevar o nosso ensino primário”. Nessa perspectiva, destacou-se também a melhoria da instrução do professorado:

Assim como a discussão publica tente a melhorar a moral do povo, do mesmo modo as conferencias pedagogicas, com caracter publico, tentem a melhorar a instrucção do professorado. E’ mister deixarmos a antiga rotina, é de necessidade absoluta que o professorado de Pernambuco viva, e que se restabeleça do culposo marasmo em que jaz. E’ na grande mesa, é no grande banquete das conferencias pedagogicas que os professores devem saborear os delicados manjares pedagogicos: venham todos e na maior effusão de prazeres communguemos, para que tenhamos vida, pois o homem [...] não vive só do pão; mas da palavra, da instrucção, que alimenta e fortifica a alma. (Prof. Liberato Tiburtino, RCP, 1879, p. 29).

Ainda quanto à atuação dos professores, ao iniciarem a resposta do ponto escolhido por eles(as), além de se referirem a realização das Conferências, faziam também uma avaliação de seus discursos, destacando a “humildade” de suas opiniões. Logo, a imagem da pouca formação apresentada pelo professorado e até mesmo o ‘novo’ vivido por eles(as) ao participarem de um encontro daquela estrutura, parecem ser fatores que corroboraram para a representação que os(as) professores(as) construíram de seus discursos: 

[...] escolhi os pontos abaixo transcriptos, por julgal-os mais accomodado ás nossas forças, attenta a nossa muito reconhecida fraqueza e confessavel inopia; e se apezar destas ainda a tanto aventurei, foi não só por amor ao dever, que me impõe o lugar que immerecidamente occupo, como por entender em minha nada prevalecida opinião, que a nós membros do professorado publico primario, compete concorrer com os conhecimentos e pratica adquiridos para esse grande dezideratum (Prof. Balthazar Costa, RCP, 1879, p. 51).

Pelo que peço-vos que, relevando a pequenez do óbolo com que me apresento entre vós, relevai-me tambem o meu arrojo e impertinencia, porque sou o proprio a confessar a fraqueza do meu trabalho, a escassez da minha intelligencia e acanhamento e receio que tenho de tratar de um ponto (ensino religioso), impugnado por muitos, e entre estes por alguns dos meus collegas (Prof. Benedicto Vieira, RCP, 1879, p. 65-66).     

A concepção de que o trabalho dos professores(as) não estava ao alcance de reconhecimento, representado de diversas formas como “mal alinhavados trabalhos” e/ou que estavam “repletos de erros”, eram aspectos que se sobressaiam em praticamente todos os discursos apresentados por eles(as). Além de apreender as representações dos professores e das professoras relativas à avaliação do trabalho apresentado por eles e que envolvia, dentre outros aspectos, as suas capacidades intelectuais, percebi também nos discursos das professoras certa “humildade” e “timidez” em relatar as suas experiências como professoras nas Conferências Pedagógicas, que parecia estar muito mais relacionada a questões de gênero naquele período histórico:

Reconheço, porém, a necessidade, que ha, de que nós as professoras nos façamos tambem ouvir nesses congressos, e sabendo por experiencia propria quanto é difficil vencer a timidez natural de meu sexo, venho somente convidar as minhas illustradas collegas com o meu exemplo (fraco exemplo) a expenderem as suas idéas, que com isto muito lucrará a instrucção publica da província (Profª. Francelina Lacerda, RCP, 1879, p. 149).


A inserção da mulher no magistério foi um processo gradativo ao longo do século XIX, e teve como um dos pressupostos a necessidade de que a instrução das crianças fosse cuidada desde o lar. Além disso, a expansão do ensino primário envolvia também o ensino das meninas, e para que estas não fossem educadas por professores “a única solução seria as próprias mulheres instruírem as meninas” (ARAÚJO, 2000, p. 56). Portanto, a inserção de meninas no ensino primário impulsionou as mulheres a se dedicarem ao magistério. Porém, essa inserção ainda estava calcada em imagens sobre este sexo, visto que as mulheres eram consideradas frágeis e inferiores (op. cit.). Tais características parecem ter direcionado o discurso da professora, citado no parágrafo anterior, que buscava impulsionar as demais para que também ocupassem o seu espaço nas Conferências. De acordo com as estatísticas anteriormente citadas neste artigo, o número de professoras era quase igualitário ao dos professores nesse período, porém só foi possível perceber a participação de duas professoras nas Conferências.

Imersos neste contexto de exposição de idéias, a reivindicação foi uma característica marcante dos professores. Alguns partiram em defesa da sua classe, por meio de reclamações quanto à remuneração recebida, como também pelas políticas de incentivo ao professor:

Para que o professor seja zeloso cumpridor de seus deveres, e o ensino nas escolas publicas uma realidade, necessario faz-se que tire-se ao professor o terrível espectro da penuria, que lhe antolha implacavel, o quasi pauperismo que hoje tanto o acabrunha, elevando-se ao duplo pelo menos, os seus actuaes vencimentos [...] (Prof. Joaquim Barros, RCP, 1879, p. 157).  

Os meios a empregar para melhorar a condição do professorato, é fazel-o cada vez mais instruído, e bem remunerado (Prof. Joaquim e Silva, RCP, 1879, p. 166). 


Ainda nesta perspectiva, parte significativa dos discursos proferidos nas Conferências Pedagógicas aponta de diferentes formas a situação do professorado vivenciada na província: 

O professor publico primario não deve ser um maltrapilho, um semi-mendigo, como infelizmente ainda o é entre nós; deve tratar-se com asseio; passar relativamente bem, segundo exige sua posição, que, nos paizes mais cultos do orbe, é tida como elevada e nobre [...]. (Prof. Joaquim Elias, RCP, 1879, p. 158). 

A caracterização da profissão docente aparecia nos discursos como sendo mal remunerada, vivida num marasmo ou até mesmo em apatia. Um dos professores sintetiza esta idéia ao fazer referência a um escritor, cujo nome não foi citado por ele: 

Ensinar nos tempos presentes (diz elle) é uma morte paulatina e tormentosa. Os instrumentos deste martyrio heróico são as crianças, as suas inclinações, a sua falta de educação, a sua natural ignorancia. Os algozes são os pais e mãis, que carecendo de civilidade e conhecimentos, [...] querem que o mestre, como chama a gente leviana ao professor, lhes communique sciencia infusa. (Prof. Augusto Wanderley, RCP, 1879, p. 102).

Ao analisar as respostas dos(as) professores(as) nas Conferências Pedagógicas nota-se que estes(as) puderam expor as suas opiniões da forma como pensavam, ou seja com certa “liberdade de expressão”, sendo apreendida também pela forma como discursavam, além do próprio destaque que eles(as) davam pela oportunidade que tiveram de se expressarem:

E’ assim que, agitando-se questões tendentes ao ensino primário, foram convocados os respectivos professores, para nas presentes conferencias, apresentarem suas autorisadas opiniões sobre os differentes pontos (destaque nosso), organisados para tal fim (Prof. Augusto Wanderley, RCP, 1879, p. 96).

Essa liberdade pode ser observada também no discurso de um outro professor quando destacou a situação da Instrução Pública naquele período:

Ha dezesete annos que ensino, e que vejo o governo emendar e remendar as leis da Instrucção publica, tendo á sua frente homens illustrados; e, continúa-se a fallar-se por melhoras e reformas na instrucção publica; pelo que, se não é ella impossível, é muito difficil; e não será o professor primário quem a melhore, e sim o governo (Prof. Joaquim e Silva, RCP, 1879, p. 166). 

Este mesmo professor enfatizou que o objetivo das leis instituídas era reformar a Instrução, mas que a lei não trazia resultados significativos. Ressaltou também que não seriam os professores primários que proporcionariam esta mudança, pois esta seria viabilizada pelas Conferências Pedagógicas. Uma outra característica de seu discurso refere-se à maneira como expôs as suas idéias, principalmente quando declarou o porquê da sua participação no encontro:

Em cumprimento do officio do delegado litterario e annuncios da instrucção publica, não quero ser indifferente ao movimento litterario, apezar da posição topografhica, em que me acho collocado; pelo que resolvi tomar parte por escripto da reunião pedagogica; certo de que as minhas respostas e opiniões, estão muito aquem das dos professores da capital, cuja reputação muito se eleva. (RCP, 1879, p. 163).

Assim, foi possível observar, a partir dos discursos dos professores e das professoras, que a participação destes(as) nas Conferências Pedagógicas iniciou-se a partir da estruturação legal deste evento até a defesa de suas opiniões diante dos responsáveis pela Instrução Pública no período.  

Considerações Finais

Ao buscar descrever e analisar a primeira Conferência Pedagógica ocorrida na província de Pernambuco em 1878, investigando principalmente a participação dos(as) professores(as) primários neste encontro, pude observar, diante das fontes analisadas, que as Conferências Pedagógicas de 1878 de modo geral podem ser caracterizadas como um meio de discutir a organização do ensino na província. 

Inicialmente, pude perceber a distância temporal que marca o período em que as Conferências foram efetivadas e a sua regulamentação em lei; assim muitos embates travaram a realização da primeira Conferência Pedagógica em Pernambuco. Porém, a sua efetivação na prática foi destacada na maioria dos discursos proferidos, tanto pelo inspetor quanto pelos professores, como satisfatória para o professorado e para a própria Instrução Pública primária da província de Pernambuco.

As Conferências Pedagógicas no Brasil foram caracterizadas como um espaço de formação na qual os(as) professores(as) poderiam continuar seus estudos. Logo, na província de Pernambuco este dado também esteve presente, sendo percebido principalmente no discurso do inspetor e de alguns poucos professores como um espaço em que o professorado poderia dar continuidade à sua formação, discutindo sobre assuntos referentes à sua atuação. Todavia, o que se sobressaiu na província de Pernambuco foi o fato das Conferências Pedagógicas serem organizadas com o objetivo de reorganizar a Instrução Pública da província, através de pontos escolhidos para a discussão e das opiniões apontadas pelos(as) professores(as) participantes do encontro. 
No que se refere à própria realização das Conferências Pedagógicas cabe enfatizar que os(as) professores(as) só poderiam questionar o discurso do(a) colega de profissão se o tivesse levado por escrito, ou então teriam que deixar para outra Conferência, ato que parecia expressar uma atuação ‘restrita’ à leitura dos pontos. Assim, ela se configurou como um espaço no qual os(as) professores(as) apenas expuseram as suas idéias, sem ter havido, por exemplo, debates orais posteriores as suas exposições. Contudo, estes(as) professores(as) também trouxeram elementos em seus discursos que caracterizavam a sua própria atuação, primeiramente, caracterizaram os seus discursos como ‘humildes opiniões’ de pessoas que não estavam ‘preparadas’ para participar daquele encontro. Em segundo lugar, a atuação dos professores se deu também a partir de suas reivindicações, principalmente quanto aos baixos vencimentos, melhoria das condições de trabalho, a má educação doméstica dos alunos, entre outros.    

Por fim, ressalto a realização das Conferências Pedagógicas como um momento importante para a Instrução Pública Primária devido a sua estruturação e pela possibilidade de discutir temas diversos vinculados a educação primária na província. Destaco esse encontro como um espaço caracterizado pela atuação ativa dos professores(as), por terem sido os sujeitos que compuseram o debate e se expressaram de formas variadas.
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Notas:

� Termo utilizado por Faria Filho (2000).


� Há autores que consideram as conferências tão antigas quanto à própria escola. O país que parece ter sido a primeira a instituí-la foi a Prússia; já na França, as conferências se generalizam em 1835, porém já havia uma primeira referência sobre o assunto em 1829 (BASTOS, 2003).   


� Na realização da primeira Conferência em 1873, Borges e Teixeira (2004) afirmam que os pontos discutidos na reunião foram: a distribuição das matérias dentro do programa e a ênfase na sua distribuição pelo professor em cada dia útil; em quantos anos essas matérias poderiam ser distribuídas; a instituição de escolas mistas de instrução primária; o método para o ensino de primeiras letras e caligrafia; e o ensino do sistema métrico. 


� Lei denominada como “Nova Organização da Instrução Pública, de 14 de maio de 1855”, sancionada pelo presidente da província de Pernambuco, na época o Exm. José Bento da Cunha Figueiredo, e decretada pela Assembléia Legislativa Provincial. É considerada uma das mais importantes leis da Instrução do período, pois abrangeu a Instrução Pública e Particular, Primária e Secundária, além de definir as atribuições dos sujeitos envolvidos no processo educativo, como diretores e professores. 


�  Doravante RGIP.


� “Art. 06 - § 3º. Aos professores que se houverem distinguido por serviços relevantes se poderá conceder com a jubilação o título de membro honorario do Conselho litterario”. (PERNAMBUCO, 1876, p. 110).


� O Conselho Literário era composto por diversos membros da Instrução Pública, destacando-se o inspetor geral, o regedor do Ginásio Provincial e o diretor da Escola Normal. Era o órgão responsável por emitir parecer referente à métodos de ensino, compêndios, regime interno das escolas, programas para realização de concurso para o magistério, elaboração de bases para melhorar ou reformar a instrução pública, entre outros elementos (PERNAMBUCO, 1874). 


� De acordo com o art. 6 das instruções:“Será proposto ao presidente da provincia, para membro honorario do conselho, o professor que a juizo deste mais se houver distinguido nas conferencias, tendo o seu nome, bem como os de todos os mais, menção honrosa no relatorio annual do inspector geral da instrucção publica” (APEJE: IP – 31, p. 135).                                     


� Foram convidados Vicente de Moraes Mello, João Rodrigues e Antonio Basílio Barros para a formulação dos pontos. 


� O gremio foi instituído oficialmente em 1878, e no art. 14 do § 4º. de seu Estatuto, encontra-se que “seus membros deverão tomar parte nas Conferencias pedagogicas officiaes” (EGPP, 1878, p. 09), divulgando as Conferências por meio do jornal e reforçando a importância da participação dos professores em prol da melhoria da Instrução Pública.


� Distinção pela apresentação de sua tese, definida pelo Conselho Literário.


� A referência a esta fonte será substituída pelas suas iniciais ao longo do texto: RCP.
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